
PARECER N° 1434, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 600, DE 2008

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar a propositura, constatamos que pretende instituir o Dia Estadual do Doador Voluntário de Sangue, a ser celebrado, anualmente, em 22 de junho. Ademais, dispõe também sobre o envio dos resultados obtidos na triagem sorológica e imunohematológica para o endereço que o doador indicar, além de atribuir incumbências à Secretaria de Estado da Saúde. 

Do estudo do assunto, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado. 

Destacamos ainda que, conforme pesquisa do Departamento de Documentação e Informação dessa Casa, ainda não há lei instituindo a data em questão.

Entretanto, precisamos salientar que a Secretaria de Estado da Saúde é a responsável pelas doações de sangue realizadas no Estado e disponibiliza inúmeros locais na Capital, interior e litoral para recebê-las. Dentre eles, estão os Hemocentros e a Fundação Pró-Sangue, criada em 1984 e sediada no Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas, uma instituição sem fins lucrativos, ligada à Secretaria de Estado da Saúde e à Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Os resultados referentes à doação de sangue são disponibilizados ao voluntário pela internet ou por correspondência.

Deste modo, percebemos que os artigos 2° e 3° do projeto são dispensáveis, visto que no 2°, a medida sugerida já é praticada pelas instituições responsáveis e, no caso do 3°, são impostas atribuições à Secretaria de Estado da Saúde, configurando-se uma pronta ingerência ao Poder Executivo, ao entrar em conflito com os ditames do artigo 47, inciso II da Constituição Estadual. Como conseqüência, os artigos 4° e 5° perdem sua razão de existir.

A fim de sanar o vício apontado, sugerimos a seguinte

EMENDA

Suprimam-se os artigos 2º e 3º do Projeto de lei n° 600, de 2008, renumerando-se os demais.

Desta forma, não existindo impedimentos legais à sua aprovação, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 600, de 2008, com a emenda ora apresentada.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 4-2-2009.

a) Fernando Capez – Presidente 

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão 


